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t. OBJETO:
ContrataÇáo artística da banda Netinho Balachic parc a rcalizaçeo do evento "Carnaval Onde o Rio Beija
o Ma/', no dia 16 de fevereiro de 2026, com duração de 02h00min, através da Secretaria de Turismo e
cultura do Município de Fortim/cE, coNFoRME AS ESPECIFICAÇÔES CONTIDAS NESTE TETMQ.,.
DE REFERÊNCIA

odalidade: lnexigibilidade de licitação, conforme Art. 74, ll, da Lei Federal n" 14.133DO2'l

FoÍma de ContÍatação: Contrato Administraüvo

2. JUSTIFICATIVA:
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A ContrataÉo artÍsüca da banda l{ednho Batachlc para a realizaÉo do evento "Camaval Onde o Rlo
Bêiiâ o tai,,, a ser realizado no dia 16 de fevereiro de 2026, com durâçáo de 02h00min, por meio da

Seãretaria de Turismo ê Culture do unicíplo de FoÉim/CE, justifica-se pela relevância cultural e

pelo reconhecimento do grupo no cenário musical regional.

A referida atração apresenta repertório animado e diversificado, alinhâdo ao espírito Íesüvo do Carnaval,

sendo capaz áe atrair expressivo público, promover a integraÉo social e fortalecer as manifestaçôes

culturais populares. Sua participaçâo conúibuirá diretamente paía o sucesso do evento, ampliando a

visibilidade do municipio e fomentando o turismo cultural e econômico local

Dessa forma, a contratação da banda revela-se estratégica, úsando proporcionar à população e aos

visitantes uma experiência cultural übrante, segura e memorável, valorizando a tradiÉo cemevâlesca e

reforçando o compromisso da gesulo municipal com a promoÉo da culfura e do lazer.

Entre os motivos que fundamentam a escolha dos artistas musicais, destacam-se:

Variedade Cultural e muslcal: A programaçáo do Camaval contará com a participaÉo de ertistas

renomados e representativos, quê levarão ao público uma rica diversidade culfural, especialmente
pensada para contagiar foliÕes de todas as idadês. A pluralidade de esülos e gêneros musicâis garantirá

uma experiência vibiante, colorida e inesquecível, Íansformando a festa em um momento único, repleto

de alegria, energia e celebraçáo para toda a famÍlia.

Celebrâção da ldentidade Gultural: A participação de artistas que incorporam elementos da cultura

regional vai tomar o Camaval ainda mais especial, criando uma experiência envolvente e inesquecível
paia todos. A valorizaçáo das tradiçôes locais, por meio da mÚsica, da dança e das manifestâçóes

culturais, fortalecerá o sentimento de pertencimento e orgulho da comunidade, iluminando a folia com

as crres e riúnos que representam nossa identidade.

Atração de Público e Visibilidade: A popularidade dos artistas musicais selecionâdos para o Camaval

certamente afairá um grande público, contribuindo para o sucesso e o prestígio da festa. Além disso, a
presença desses artistas garanúÉ ampla cobertura da mÍdia local e regional, ampliando

significativâmente a visibilidade do evento e fortâlecendo o turismo na região, ao etrair ainda mais íoliÕes
para vivenciar dias de alegria, música e cores em uma celebraÉo marcada pela energia e pela tradiçáo
do Camaval.

Estímulo eo Turismo Gulfural: A escolha cuidadosa das atraçÕes para o Camaval garantirá não
apenas uma festa vibrante, alegre e cheia de energia, mas também um impacto positivo no turismo \
cultural da regiâo. O evento se consolidará como um momento impêrdível do calendário festivo, atraindo \\ I
fãmÍlias, turistes e foliôes que valorizam a música, as cores, as luzes e a diversidade cultural que marcaE\ v
essa celebraçáo popular. -. §K,
Com relaçáo à êscolha especÍfica da aúaçáo artísüca para o Camaval, esclarêce-se que a seleçáída
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renomada banda Nêtanho Balachic se deu em virtude de sua consagrada trajetória musical, de sua forte
conexão com o público da região e de sua capacidade de traduzir, em sua performance, a energia e a
celêbraÉo que marcam esse momento especial. A escolha buscDu valoÍizar
promover a reprêsentatividade artísticâ e garantir uma apresentaÉo de alto nível,
simbólica e cultural que o Carnaval representa para moradores e visitantes.

3. ESPECIF|CAçÃO:
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4. FUNDAI'ENTAçÃO LEGAL:
Artigo 74, inciso ll, da Lei Federal no 14j332021 , combinado com o Decreto Municipal no 1 136, dê 27

de dezembro de 2023, que regulamenta aLeino 14.13312021 no âmbito do município.

5. DOCUIIENTOS DE HABILITAÇÃO:
I- RELATIVA À HABILITAçÃO JURíDICA

a) - NO CASO DE EiiPRESÁRlO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
b) - Et sE TRATANDO OE MICROEiiPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da condiÉo de

úicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriÍicaÉo da

autenticidade no sítio oficial;
c) - NO CASO DE SOCTEDADE ETPRESÁR;A OU ESPRESA INDIyIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;
d) - NO CASO DE SOCIEDAOE SI PLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das
pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhado de prova da indicaÉo dos seus âdministradores;

e) - NO CASO DE ETPRESA OU SOCIEDADE ESTRAT{GEIRA Ell FUNCIONATENTO NO PAIS:
decreto de autorizaÉo expedido pelo órgáo competente;

OBS: Os documentos acima dêveÍão estaÍ acompanhados de todas as alteraçõos ou da
consolida ão res

0 - cóp|A DOcUtENTo oFlcl,AL coit FoTo E CPF do Titular, no caso de Íirma individual ou do(s)
sócio(s), quando se tratar de sociedade;

ll). As HABILITAçÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, nos termos do art. 68 daLei'14.133D1,
serão aferidas mediante a verificaçáo dos seguintes requisitos:
a) A inscriÉo no Câdastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(cNPJ);
b) A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Fazenda FedeÍal (CeÍtidáo de regularidade de Débitos relativos e Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND), êmitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN no 1.751, de 2 de outubro de 2014);
d) Fazenda Estadual (Certidão Negaüva dê tributo estadual do domicílio da licitante);
e) Fazenda llunicipal (Certidâo Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do
outra equivalente, na forma da Lei;

U

VALORESITEM DESPESAS
R$ 25.000,00TRANSPORTE01
R$ 20.000,0002 MUSICOS
R$ 10.000,00PESSOAL (STAFF)03
R$ 17.000,00DESPESAS DIRETAS E INDIRETAS PARA APRESEN
R$ 8 000,0005 toENCARGOS PESSOAL E TRIBU

R$ 80.000,00TOTAL GERAL
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0 Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garanüa por Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Nêgativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de
Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT;

ill - QuALtFlcAçÀo Ecot{otlcA FINANCEIRA:
A) CERTTDÃO NEGAT]VA DE FALÊNCA, RECUPERAçÃO JUDICIAL OU
EXTRAJUDICIAL expedida pelo disfibuidor da sede do licitante (inciso ll do art. 69 da Lei n' 14.133, de
2021);
b) Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício (DRE), dos dois últimos

exercÍcios sociais, devidamente registrado na Junta Comercial, conforme o inciso I do art. 69 da Lei no

14.133, de2021

rv - coMPRovAçÃo DE EXCLUSIVIDADE E QUALIFICAçÃO TÉCilrcA:
a) Carta de Exclusividade: Documento emitido pêlo artista ou por seu representante legal, declerando

a exclusividade da licitante para a intermediação, agenciamento ou representação do artista,

devidamente assinada e datada.
b) ComprovaÉo de aptidão para desempenho de aüvidade pertinente e compatível êm características

com o objeto-da contrataÉo, através de atestado fomecido por pessoa jurÍdica de direito público ou

privado, emiüdo em papel timbrado do órgão emissor, constando o período de presta@o de serviços, de

modo a comprovar que a licitantê já prestou os serviços do objeto ou outro semelhante. O ãtestedo

deverá ser datado e-assinado por pessoa física identificada pelo nome e cergo exercido na entidadê,

estando as informaçôes sujeitas à conferência pelo Agente de Contrataçôes ou quem este indicer- Os

atestados deveÍâo estar necessâriamente em nomê da licitante.

v - oEuArs DocutENTos
a) Notas Fiscais Rêcentes
Mínimo de 03 (três) notas fiscais emitidas recentemente;
Preferencialmente com valores aproximados ao da contrataÉo;
b) tlaterial de Divulgação e Portfólio
Fotos de apresentações anteriores;
Folders, cartazes ou panfletos utilizados em eventos;
Links para redes sociais, vídeos ou sites com registros dos trabalhos realizedos
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6. CR|TÉRIOS DE fEolçÃo E PAGAf,EtfTO:
PAGAHENTO:
o pagamênto será realizedo êm duas parcelas, da seguinte Íorma, nos têrmos do art. 145, § 1o, da Lei

Federal no 14.133121:
. 50oÁ (cinquenta por cênto) entes da realizaÉo do evento;
. 50oÁ (cinquenta por cento) após a realizaÉo do evênto, em até 5 (cinco) dias úteis.

Deverá ser encaminhada a documentaÉo em conformidade com a nota fiscal devidamente atestada
pelo gestor da despesa/controle interno, acompanhada das certidôes federal (abrangendo as

conÍibuições sociais), estadual, municipal, FGTS e CNDT da contratada, todas atualizâdas, observadas
as condiçôes da proposta.

Justifica-se que o pagamento antecipâdo, para esse tipo de contretação, @nfigura-se como praxe no

mercâdo, sendo a única forma encontrada para viabilizar sua execuçâo em período extremamente
concorrido para a confataçáo de serviços dessa natureza-

Via de reg ra, é vedade a antecipação de pagamento. No êntanto, o Tribunal de Contas da União (TCU)

citado a títu lo referencial, tem admitido o pagamento antecipado em situaçÕes excepcionais O

admite a realizaçâo de pagamento antecipedo pela AdministraÉo Pública, em caráter excepcion
seguintes hipóteses:
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a) quando esse procedimento resultar em desconto do preço final para a contrâtante
(Aúrdão 94812007 - Plenário);
b) em se tatando de contratos padronizados ou práüca de mercado que requeiram suar'rrrr /.

consumaçáo, a exemplo da aquisiÉo de revistas (Acórdão 1521998 - 2a Cândi'a);
c) quando o adiantamento se desünar à compra de materiais ou insumos essenslais à i - ii
execuÉo do objeto do contrato (Aórdão 3512000 - Plenário). , ,, * 1á_-._ i:

Uma das regras de regência do Direito Financêiro detemina que a Administraçâo Pública tarner;Oevaít'
seguir as regras e condições de aquisiçáo e pagamento semelhantes às do setor privado.

Assim, como se encontram observadas as recomendaçÕes reletivas à possibilidade de antecipação de
pagamento - estando a situaçáo do caso concreto enquadradâ em práüca de mercado para esse tipo

ãe conkataçáo - resta demonsfada a necessidade do pagamento antecipado, conforme devidemente
justificado.

Entretânto, caso ha.la qualquer impeditivo paÂ a rcalizaÉo da apresentaçâo proposta, os velores

deverão ser resüfuídos ao erário, em conformidade com o disposto no § 30 do artigo citado.

Dar-se.á por quitada a obrigaÉo com a apresentaçâo artística executada nos estritos termos previstos

neste instrumento.

rEDrçÃo:
A avaÍaçâo da execução do objeto uülizará metodologia de mediÉo para aferição da qualidade da

prestaçaô dos serviçoi, devendo haver redimensionamento no pagamento com base nos indicedores

estebelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados acordados,
ol oeixãr de executar, ou não executar com a qualidade mÍnima exigida' as atividades

contratadas;
c) deixar de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuçâo do serviço,

ou utiliá{os com qualidade ou quanüdade inferior à demandada.

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade verificada, sem prguízo

das sanções cabíveis, caso se constate que a contÍatada:

a) não produziu os resultados acordados;
O) deixou de executar as aüvidades conúatadas, ou não as executou com a qualidadê

mínima exigida;
c) deixou dé utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuçáo do serviço,

ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7. L@AL DE EilTREGA 
' 

OA EXECUçÃO DOS SERVIçOs
Os sêrviços serão executados em palco instalado pelo contratante, com os riders necessários de som e

iluminação, na praçe São Pedro, no Município de Fortim/CE.

Referida contrataÉo abrangêrá única e exclusivamente o cachê artístico e os itens indicados no item 3
deste termo, náo sendo aceitas cobrançes êxtraordinárias ou de natureze diversa des indicadas.

A apresentação deverá ocorrer no dia 16 de fevereiro de 2026, no localjá indicado, com duraçáo mínima
de 02h00min

8, PRAZO DE VIGÊT{CIA DO COilÍRATO:
O presente contrato terá vigência de até 90 (noventa) dias

U
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9. SUBCONTRAÍAçÃO:
Não é admitida a subcontrataÉo do ob.ieto contratual

í0. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:
Não haverá exigência de garantia da contratação, nos termos do artigo 92, inciso Xll, da Lei no

14.133t2021.

11. VALOR DÀ COilTRATAÇÃO

Pela presente conúatâçâo, o CONTRATANTE pagará a banda o valor total de Ri 80.000,00 (oitentâ
mil reais), referente à apresentação musical objeto deste contrato.

í2. OBRTGAçÔES DA COI{TRAHDA 
' 
COI{TR TANÍE

Consührem obrigação ê rêsponsebilidadê do tíUNICíPlO:
ü
'-'l

a.

r,'1,,
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. Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do show;

. Realizar ampla divulgação do nome da banda,

. Garantir a segurança dos músicos, c.lntores, técnicos e integrantes da produção que participarem da

apresentação;
. Garantir a segur:lnça das mesas dê som e luz, bem como dos seus respectivos técnicos;
. promover a liberaçáo do espêtáculo junto ao órgão oficial competente e.ealizaÍ o pagamento ao

ECAD;
. Colocar à disposiÉo da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de sonorizaÉo

adequadas e iluminaçáo profissional.

Constituem obrigâÉo da PESSOA JURÍDICA CONTRATADA:

. Comparecer com a banda/artista no local e data marcados, pontualmente no horário estipulado para

a apresentação do show;
. Promover, nos teÍmos deste instrumento, as aprêsenta@s da cantom/artista indicada na Cláusula

Primeira, sem possibilidade de subsütuiÉo por qualquer outre banda/artista, salvo mediante expressa

anuência do MUNICIPIO;
. Efetuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistas, preúdenciários e tributarios deconentes da

prestaÉo dos serviços objeto deste contrato, ex@tuando-se aqueles já retidos no pagamento;
. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICíPIO, atendendo às rêclamaçÕes

prontamente e de forma inestrita.

A empresa assume, exclusivamente, os riscos e despesas decorrentes do fomecimento de material e
máo-de-obra necessários pare a boâ e perfeita ÍealizâÉo do serviço oíartado. Responsabiliza-se ainda
pelâ idoneidade e comportamento de seus empregados, prepostos oU subordinados, bem como por
quaisquer prejuízos elusados ao MUNICíPlO ou a tercêiros.
A EMPRESA reconhece, por este instrumento, que é responsável, em qualquer hiÉtese, por danos ou
preiuízos que possam evenfualmente sofrer o MUNICÍPlO, bens, propriedades ou pessoas de terceiros,
em deconência de anlpa ou dolo na execução do seMço, sejam estes câusados porsi, seus prepostos,
funcionários ou por pessoas por ela autorizadas a permanecer no local do Íomecimento. Todas as
despesas relaüvas a ressarcimentos ou indenizaçÕes deconentes desses danos ou prejuízos conerão
por conta exclusiva da EMPRESA, náo sendo excluída ou reduzida tal responsabilidade pela fiscalização ^ I
ou acompanhamento exercido pelo MUNICÍP|o. V
í3. PENALIDADES
13. í Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021, o Contratado que
a) Der causa à inexecuÇão parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave deno à AdministraÉo, ao

srffil'i ,EúnE I
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo,
c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente

iustificado;
0 Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentraÉo exigida para a contrataÉo,

§Y

c"

f;,,. J, * É

quando convocado dêntro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contratreçâo sem motivo justificado;

h1 Apresentar dectareÉo ou documentaçáo falsa exigida para o certamê ou prestar declaração falsa
durante a dispensa elêtrônica ou execuÉo do contrato;
i) Fraudar a contrataÉo ou pÍaticar ato ÍÍaudulento na execuçáo do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praücar atos ilíci+os com üstas a frusúar os objetivos da contrataÉo;
l) Praücar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
í3.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administraüvas acima descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuÉo parcial do contÍato, sempre
que nâo se jusüÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave;
U) lmpediménto de licitaÍ e contratar, quando pÍaücades as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e

g do subitem ecima deste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposição

de penalidade mais grave;
c) ôeclaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, guando praticadas as condutas descritas nas

aiÍneas h, i;j, k e ldo subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c' d, e, Íe g, que justifiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave:
d) Multa:
ei Moratória de 20Á (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobrê o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 15 (quinze) dias;
f) O atraso supêrioÍ a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçáo a promover a rescisão do contrato por

áescumprimento ou cumprimento inegular dê suas cláusulas, conÍorme dispÕe o inciso I do ert. 137 da

Lei no 14.133, de 2021;
g) Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto;
13.3 Á aplicaÉo das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÉo dê

reparaçáo integral do dano causado à Contratante (art. t 56, §9o, Lei no 14.133)
1i.4 Todas asênçôes pÍevistas neste contrato poderão sef aplicadas cumulativamente com e multa

(art. 156, §7o, Lei no 14.133).
i:.S entei da aplicaÉo da mufta, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contados da data de sua inümação (art. 157, Lei no 14.133).
1 3.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Confatado, além da perda desse valor, a diferençâ será

descontada da garantia prestada ou seÉ cobrada judicialmente (art. 156, §8o, Lei no 14.133)
13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
13.8 A aplicaÉo das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegurê o contraditÓrio e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei no 14 .133 , óe 2021 , pera as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declareção de
inidoneidade para licitar ou contratar.
13.9 Na aplicação das sân@s serão considerados (art. 156, §1o, Lei no í4.133)
a) A natureza e a graúdade da infraçâo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuanles;
d) Os danos que dela provierem para o Contratantê;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas ê orientaçôes dos
órgãos de controle.
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GOVERNO I,lUNICIPAL DE
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í 3.10 Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no í4.133, de 2021, ou em outras leis de
licitaçÕes e contratos da Administração Pública que também seiam tipificados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, seÍão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. '159).

13.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidêrada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa
jurídica sêrão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa
jurídicâ sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaÉo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os cilsos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídicâ prévia (art. 160 da Lei no 14.133).
13.12 As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneídade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitaÉo na forma do art. 163 da Lei no 14.13312'1.

í4. DOTAçÃO ORçAfEilTARtA
As despesas decorrentes da execução deste Contrato coÍÍerão por conta da seguinte dotaçâo
orçamentária: no 2001.13.392.0011.1.066 - Apoio e Realizaçáo de Açóes do Calendário TurÍstico-
Cultural, e elemento dê despese: no 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CONÍINUAR AVANCÀNDO

í 5. GARAI{ÍIA COilTRATUAL
Náo se aplica.

í6. FISCAL DO COI{TRATO:
Maria Rishelle Marques de Souza, Portaria no O3l2O25

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D, n'40. CentÍo - Fortirn/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-20 - CEP: 62.81t000 - Fone: (88) 34í3-1053

Site: www.ÍoÍtam.ce. gov. bÍ
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í 7. COi|CLUSÃO PREUf, lr{AR
Nos termos acima demonstrados, e após toda a fundamentaÉo acerca dos requisitos e princípios que
regem a matéria, justifica-se o valor a ser pago e a presente inexigibilidade de licitaÉo, a qual será
submeüda à emissâo de parecer pela Assessoria Jurídica, para, posteriormente, ser autorizada pelo

gestor e, em seguida, publicada no Diário Oficial do MunicÍpio, bem como incluída no Portal Nacional de
ContrataçÕes Públicas - PNCP, para que produza seus efeitos legais, nos termos do art. 54, caput e

§1o, da legislaÉo citada.

Fortim/CE, 28 de janeiro de 2026.

fu!,ffiw" Comissão de Planejamento
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Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D. no 4
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TERMO DE CONTRATO QUE FAZEÍII
tuutttcípto DE FoRTtt, armvÉs DA SEcRETARTA o

COM A EMPRESA PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA.

O mUttCíptO DE FORTI CE, pessoa jurídica de direito público interno, afavés da SECRETARIA DE
com sede na Rua 

-, 

Baino 

- 

- lCE, inscrita no CNPJ/ltilF sob o n"
neste ato representado pela Secretária de 

-, 

Sra. 

-, 

inscíto sob o CPF
de n' _, doravante denominada de GONTRATANTE, e do outro lado, a Empresa 

-,

inscrita no CNPJ sob o no 

-, 

com sede na Rua 

-, 

Bairro 

-, 
-, 

CEP 

-,
neste ato representado pela Sra. inscrito no CPF sob o no-, no final assinado,
doravante denominada de CONTRATADA utilizando suas prenogativas legais, com base no artigo 74,

lnciso ll da Lei Federal 14.'133 de 01 de abril de 2021 e alteraçôes posteriores, combinado com o Decreto
Municipal [o. 

-, 

para casos de INEXÍGIVEL LICITAçÃO resolvem e acordem na proposta

apresentada no ato Ae tlgXlGlBlLlDADE DE LICITAçÃO t{' 

-, 

resolvem e acordam na

celebraçáo do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante as cláusulas a seguir:

CúUSUI-A PRIf,EIRA - DO OBJETO
i.t- ContrataÉo artísüca da banda Netinho Balaúic para a realizaçáo do evento'Camaval Onde o Rio

Beiia o Maf, no dia í6 de fevereiro de 2026, com duraçáo de 02h00min, através da SecrêtaÍia dê

Turismo e Cultura do Município de Fortim/CE, de acordo com a proposta da contratada e com o ato de
inexigibilidâde de licitaçáo, nos termos do art.74, inciso ll, da Lei no 14.133, de 1o de abÍil de 2021, e

alteráçOes posteriores, combinedo com o Decreto Municipal no 1.13612023, de 27 de dezembro de 2023.

CIáUSULA SEGUNDA - OA APRESEilTAçÃO
2.1- A CONTRATADA, por força do presente confato, deverá realizar show artísüco, com A banda

especificada abaixo, nas seguintes condiçÕes:

ARTISTA/BANDA APRESENTAçÃO

§ 10 - Os shows deverão ter duraçáo mínima de: 
-h 

(-----), inintenuptas, para a apresentação
dos(as) artistadbandas contratados(as), devendo o hoÉÍio esümado seÍ adequado à produçáo do
evento.
§ ? - Qualquer alteÍação na programaÉo, por parte do CONTRATAilTE, deveÉ ser comunicada com
antecedência à CONTRATADA.
§ 3o - Caso ocona algum f,ato quê impossibilite a ÍealizaÉo da apresêntação, tais como ÍenÔmenos da
natureza ou força maior, náo haverá ônus para a CONTRATADA, permanecendo está com o direito ao
recebimento do valor previsto neste
contrato. Nessa hipótese, uma nova data deverá ser remarcada para a realizaçâo do evento, de comum
a@rdo entre as partes e conforme a disponibilidade na agenda da atração oÍa contratada.
Parágrafo único - Na impossibilidade da apresentaçâo da mesma atração, em decorrência de caso
fortuito ou força maior, devidamente comprovado, a CONTRATADA se obriga a substituir a atraÉo por
outra de nível equivalente.

CúUSULA TERCEIRA- DO VALOR E CONDIçOES DE PAGATENTO:
3.1 - Para cumpímento do que dêtermina a CúUSULA SEGUNDA, o CONTRATANTE pagará à
CONTP.ATADA o valor global de R$ _ ( ), pela execuçâo do objeto ora contratado.

§ í" A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 

-

equivalente a
50% (cinquenta por cento) antes da ÍealizaÉo do evento, mediante depósito na conta da
CONTRATADA, qual seja: Banco _, agência: conta conente:
após a realização do evento, em até 5 dias úteis.

e 50o/o
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§ 29 A CONTRATANTE efetuará o pagamento por meio de depósito bandrio em conta da
CONTRATADA, ou por outro meio de pagamento usualmente aceito, conforme o caso, nas datas
pactuadas.

§ 3o Caso a CONTRATADA se negue a se apresentar no dia e horário citados na CúUSUIá
SEGUNDA, os valores pagos a tÍtulo de adiantamento seráo ressarcidos ao CONTRATANTE, conigidos
com base na TR, mais incídência de 0,5oÁ (meio ponto percentual) ao mês, calculados na fraÉo de 1/30
avos, a contar da data prevista para a apresentaÉo.

cúUsUI.A QUARTA - Do PER|ODO DE VIGÊNCIA:
4.í- O presente contrato se inicia na data de sua assinatura, isto é, em 

-, 
e expira em 

-, 

prazo

fixado para quitação das obrigações contratadas. Findo esse prazo, es partes não terâo nenhuma...
obrigação para com a outra, selvo os pagamentos que, porventura, es§am pendentes. 

.._.'t 
' ' ''' ,,._

cúusul-A ourNTA - REAJUsTE § 4)- i
5.1- Os preços inicialmente conÍatados são Íixos e irreajustáveis. t , r s olJ .'t

cúusulÁsExrA-DocRÉDrooRÇAiltErrÁRto, e--{ §

6.1- As despesas decorÍentes da execução deste contrâto conerão por conta da seguinte dotaçãô'
orçamentária: Elemento de Despesas:

cúusulá sÉflÍúA- DAs oBRtcAçÕEs rRABALHlsrAs, FlscAls E PREvIDENcúRhs
7.1- Ficam a cargo da CONTRATADA as despesas com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execuçáo deste contrato, em conformidade c,om o art. 121 da Lei no

14j33t2021.

CúUSULÂ OITAVA - DAS OBRIGAçÕES

8.1 - Constitui obriga@o e responsabilidade do MUNICIPIo:

. Disponibilizar o local do evento à CONTRATADA antes do dia do show;

. A divulgaçâo ampla do nome da banda;
o A segurança dos músicos, centores, técnicos e integrantês da produçáo que paÍticiparem da

apresentaÉo;
. A segurança das mesas de som e luz, bem como dos seus respêctivos técnicos;
. A liberaÉo do espetáerlo junto ao órgão oficial e o pagamento ao ECAD;
. Colocar à disposiÉo da CONTRATADA, no local do espetáculo, aparelhagens de sonorizaçào

condizentes e iluminação profi ssional.

constitui obrigaÉo da PESSOA JURíDICA:

Fazer comparecer a banda/artista no local e dia marcâdo, pontualmente no horário estipulado parâ
apresentaÉo do show;
Promover, nos termos deste instrumento prescritos, as aprêsentaçõês da cantora/artista indicada na
Cláusula Primeira, sem possibilidade de sua subsütuiçáo por qualquer outra banda/artista, salvo
expressa anuência do MUNICIPIO;
Efetuar o recolhimento de todos os encargos habalhistas, preüdenciários e tributários deconentes da
prestaÉo de serviços objeto deste conúato, excetuando os já reüdos no pagamento;
Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUNICÍPlO, cujas reclamações se obriga a atender
pronta e irrestritamente.

A empresa assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes do fornecimento de
material, mão de obra, necessário à boa e perfeita realizaÉo do serviço ofertado. Responsabiliza-se,
também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e
einda, por quaisquer prejuÍzos que sejam causados ao Município ou a terceiros.
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A EMPRESA reconhece por este instrumento que é. responsável, em qualquer caso, por danos ou
prejuízos que eventualmente venham sofrer: o MUNICIPIO, coisa, propriedade ou p€ssoa de terceiros -
em deconência de sua culpa ou dolo na execuÉo deste serviço, sejam eles causados por si, seus
prêpostos ou funcionários, bem como por pessoas por esta autorizadas a permanecer no local do
fornecimento, conendo por sua êxclusiva expensa os ressarcimentos ou indenizaçÕes que tais ddtdC'., ,.
ou prejuízos possam motivar, não excluindo ou reduzindo essa ÍesponsabiÍidade a fiscalizE$o ou ' .1
acompanhamento exercido pelo MUNICíP|O :. q/ 

ti

cúusuLA NoNA - oBRrcAÇÕES pERTNENTEs À LGpD - ' r s'44-r-- ':'

9.í. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a í"d*rÊZ$
dedos pessoais a que tenham acesso em Í{Áo do certame ou do confato admínistrativo qtÉ '
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresêntaçáo da proposta no procedimento de
contrataçâo, independentêmentê de declaraçáo ou de aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizedos para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.6o da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
lei.
9.4. A AdministraÉo deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou gue venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentaÉo para fins de comprovação do cumprimento de obrigãções legais ou contratuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9-6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades deconentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8. O Contratante poderá realizar díligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atênder prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Confatante, pronogável justificadamente,
quaisquer informações acÉrca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
9.10. Bancos de dados Íormados a partir de conÍatos adminisüativos, notadamente agueles que se
proponham a arrnazena( dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em ceso de eventuais omissÕes, desvios ou
abusos.
9.11 . Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em f,ormato interoperável, a fim de garantir
a reutilizaçáo desses dados pela AdministÍaÉo nas hipóteses previstas na LGPD.
9.í2. O conúato está sujeito a ser atterado nos procêdimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, por meio de opiniôes
técnicas ou recomendaçÕes, editadas na forma da LGPD.
9.13. Os contratos e convênios de que trata o § ío do art. 26 da LGPD deverão ser comunacâdos à
autoridade nacionel.

GúUSULA DÉCIHA - GARANTIA DE ExEcUçÃo
1 0. 1- Não haverá exigência de garantia contratual da execução

GúUSULA DÉcmA PRITEIRA - DA ExTINçÂo Do CoNTRATo:
1 1.1 - O presente contrato será rescindido ne oconência das hipóteses previstas, em especial nos artigos
Eg ao 95, bem como a qualquer dispositivo da Lei no 14.13312021 ê suas postêriores alteraçÕês ê, ainda,
nos seguintes casos:
§1o - lnadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contrato, por infraçáo de uma das partes,
quando notificado por escíito pela parte náo inftãtora e não atendida no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas;
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§2o - Transferência das obrigações aqui contratadas, parciais
autorizaÉo e concordância de ambas as partes, por escrito,

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco O. no 40. Centro - FoíiÍn/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-20 - CEP: 62.81+@0 - Fone: (88) 3413í053

Site: www.foÍtim. ce. gov. br

ou totais, a terceiros, sem a expressa
' r l \'liC

§3o - Os casos fortuitos ou de força maior sêrão excludentes das responsabilidades da coNrR TÀDA uo*
e da CONTRATANTE, na forma do C.C.B.

"25;I-l o
cúUsUIá DÉcmA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO LEGAL:
12.1- O presente contrato será regido pela Lei no 14.1331202'l e alteraçÕes postêriores, bem
Decreto Municipal no 1.13612023, de 27 de dezembro de 2023, ao qual as partes se sujeitam
resoluçáo dos cesos em que este instrumento for omisso.

CúUSULA DÉCIIA TERCEIRA - PEI{ALIDADES:
13.1 - A aplicaÉo de penalidades deconentes do náo cumprimento dos prazos e condiçóes avançades
neste contrato dar-se-á em conformidade com o disposto nos artigos 90 e 165 da Lei no 14.13312021,
sendo as seguintes:
I - Advertência;
ll - Multa:
a) Multa moratória de 0,5oÁ (zêro vírgula cinco por cento) até 1OoÂ (dez por cento) sobre o valor do
contrato não executado, por dia de aúaso que venha a ocoÍrer na execuÉo deste com relaÉo aos
prazos estabelecidos na proposta e neste contrato;
b) Mutta compensatória de 10% até 30% sobre o valor total do contrato, independentemente de ter
oconido inexecução total ou parcial, no caso dê descumprimento de suas obÍigaçÕês, hipótese que
permitirá, ainda, e rescisão do contrato com a aplicaÉo de ouÚas penalidades @nespondentes,
lll - lmpedimento em participar de licitaÉo e contratar com a AdministÍaçâo Municipal, pelo prazo
máximo de 3 (lrês) anos-
lV - DecleraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública.
a) DeclaraÊse.á inidôneo o ADJUDICATÁR|O quê Íor responsável pela prática de algumas das infraçÕes
previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do art. 155 da Lei no 14.133, sendo elas:
| - Apresentar declaração ou documentaÉo falsa exigida para o certame, ou pÍestar declaração falsa
durante a licitaÉo ou a execuÉo do confato;
ll - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
lll - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
lV - PÍaticar atos ilícitos com vistas a ftustrar os obietivos da licítaÉo;
V - Praücâr ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
Vl - Se a multa aplicada e as indenazaçÕes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Adminisfaçâo ao contratado, além da perda desse valor, a difêrença será
descontada da garantia prestada ou seÍá cobrada judicialmente.
Vll - As empresas punidas com impedimento em participar de licitaçâo com a Prefeitura Municipal de
Fortim, seus Fundos, Autarquias e demais entidades da AdminísÍaÉo Direta ê lndireta, ou que sejam
declaÍadas inidôneas para licitar e contatar com a AdministraÉo Pública, serão incluídas no
CAGEFIMP.
Vlll - As penalidades previstas nesta cláusula poderâo ser aplicadas cumulativamente.

GúUSULA DÉGHA QUARTA - TODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
14.1- O regime de execuçáo contratual, o modelo de gestlo, assim como os prazos e condiçÔes de
conclusão, entrega, observaÉo e recebimento definitivo, constam no Termo de Referência, anexo a
este contrato.

cúusuLA DÉcruA QUtt{TA - SUBCoNTRATAçÃO
15.1- Não será admitida a subcontrataçáo do obieto contratual.

cúusuI.A DÉcmA sExrA - DA vrNcur-AÇÃo Ao pRocEsso ucnATótüo:
16.1 - Faz parte integrente e complementer deste contrato o Processo de lnexigibilidade de Licitaçáo no

independente de sua transcrição
§ único - A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, todas as condições de
habilitaÉo ê qualificaÉo exigides no Procêsso de lnexígibilidade de Licitação.
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cúusurá oÉcml sÉnma - Do FtscAL Do coNTRATo
| - A gestão do contrato será de responsabilidade da Secretaria
ll - Fica designado como Fiscal do contrato o requisitante

cargo _ e portaria no 

-;

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz,

CONTINUÂR AVÀNçÂNDO CNPJ: 35.050.756/0001-20 - CEP

de
da demanda, o

lll - Na ausência do servidor supra designado, este designará servidor lotado na Secretaria de
paÍa a sua substituiÉo

cúusut-A DÉcttA otrAvA - Dos cAsos otlssos
18.1 - Os câsos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.í33, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princÍpios gerais

dos contratos.

CúUSULA DÉCIIA I{ONA - ALTERAçÔES
19.1 - Eventuais alteraçÕes contÍatuais reger-s+ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.'133, de2021.
19.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 250Á (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
19.3 - As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratrantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizâdo do termo de contrato.
19.4 - Regisúos que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celêbração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no '14.133, de 2021.

cúusulÂ vrcÉsml - PUBLtcAçÃo
20. 1- lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçÕes
previstas na Lei no 14.133121.

cúusulA vrcÉsml prumelRn - oo FoRo
22.1- FicÀ eleito o foro desta Comarca para dírimir eventuais dúvidas deconentes da execuçáo deste
contrato.

As partes contratantes obrigam-se, por si e por seus suoessores, a qualquêr tÍtulo, a cumprir o presente

contrato. E, por estarem iustos e contratados, assinam o presente instrumênto em 03 (três) vias de igual
teoÍ, o rêprêsentante do CONTRATANTE e o representante da CONTRATADA, juntamente com as
testemunhâs abaixo e a fudo presentes, para que se produzam os eÍeitos legais.

Fortim/CE, de de 2026

CONTRATANTE CONTRATADO(A)
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